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B Parte Il - Temas Especificos

Volnei Garrafa

Bioética e Ciéncia - Até onde
Avancar sem Agredir

Os avangcos alcancados pelo de-

senvolvimento cientifico e tecnoldgico
nos campos da biologia e da satde,
principalmente nos Gltimos trinta anos,
tém colocado a humanidade frente a
situacbes até pouco tempo inima-

ginaveis. Sao praticamente diarias as”

noticias provenientes das mais diferen-
tes partes do mundo relatando a utili-
zacéo de novos métodos investigativos
e/ou de técnicas desconhecidas, a des-
coberta de medicamentos mais efica-
zes, o controle de doencas tidas até
agora como fora de controle. Se, por
um lado, todas estas conquistas trazem
na sua esteira renovadas esperancas
de melhoria da qualidade de vida, por
outro criam uma série de contradigoes
gue necessitam ser analisadas respon-
savelmente com vistas ao equilibrio e
bem-estar futuro da espécie humana e
da prépria vida no planeta.

Hans Jonas (1) foi um dos pes-
quisadores que se debrugou com mais
propriedade sobre este tema, ressaltan-

do a impoténcia da ética e da filosofia
contemporaneas frente ao homem
tecnolégico, que possui tantos poderes
nao s6 para desorganizar como tam-
bém para mudar radicalmente os fun-
damentos da vida, de criar e destruir a
si préprio. Paradoxalmente, ao mesmo
tempo que gera novos seres humanos
através do dominio das complexas téc-
nicas de fecundacao assistida, agride
diariamente o meio ambiente do qual
depende a manutencéo futura da es-
pécie. O surgimento de novas doen-
cas infectocontagiosas e de diversos
tipos de cancer, assim como a des-
truicdo da camada de ozénio, a de-
vastagado de florestas e a persistén-
cia de velhos problemas relacionados
com a salde dos trabalhadores
(como a silicose) sao “invencdes”
deste mesmo “homem tecnolégico”,
que oscila suas agbes entre a cria-
cao de novos beneficios extraordina-
rios e a insélita destruicao de si mes-
mo e da natureza.



Ao contrério do que muitos pen-
sam, a atual pauta bioética interna-
cional nao diz respeito somente as si-
tuacoes emergentes proporcionadas
por avancos como aqueles alcancados
no campo da engenharia genética e
seus desdobramentos (projeto genoma
humano, clonagem, etc.), mas também
as situacoes persistentes, relacio-
nadas principalmente com a falta de
universalidade no acesso das pessoas
aos bens de consumo sanitério e a uti-
lizacao eqlidnime desses beneficios por
todos os cidadaos indistintamente (2).

Considerando estas duas situagées,
portanto, a humanidade se vé atualmen-
te as voltas néo apenas com alguns ve-
lhos dilemas éticos que persistem teimo-
samente desde a antigliidade como tam-
bém com os novos conflitos decorrentes
da marcha acelerada do progresso. Jun-
tamente com seus inquestionaveis bene-
ficios, a biotecnociéncia, para utilizar um
neologismo proposto por Schramm (3),
pode, contraditoriamente, proporcionar
aampliacéo dos problemas de exclusao
social hoje constatados. Como impedir,
por exemplo, que os conhecimentos re-
centemente alcancados sobre as proba-
bilidades de uma pessoa vir a desenvol-
ver determinada doenga no futuro, devi-
da a uma falha em seu cédigo genético
(como nos casos da doenca de
Huntington), ndo sejam transformados
em novas formas de discriminacéo por
parte das companhias seguradoras res-
ponsaveis pelos chamados “planos de
saude”? (4)

Tudo isso se torna ainda mais dra-
matico quando se sabe que o perfil
populacional mundial tem sofrido trans-
formacées profundas a partir da eleva-
cao da esperanca de vida ao nascer (em
anos), aliada ao fenémeno da

globalizacdo econémica que produz
uma crescente e insélita concentracao
da renda mundial nas maos de poucas
nacoes, empresas e pessoas privilegia-
das. Dentro deste complexo contexto
merecem mencéo, ainda, o aumento dos
custos sanitarios afravés da criacao e
expansao de tecnologias de ponta que
possibilitam novas formas de diagnésti-
co e de tratamento, o recrudescimento
de algumas doengcas que j& estiveram sob
controle (como a tuberculose, febre ama-
rela, dengue, maléria e outras), o
surgimento de novas enfermidades
(como a AIDS).

Segundo o presidente da
International Association of Bioethics,
Alastair Campbell, em visita que fez ao
Brasilem 1998, “o maior desafio para a
bioética sera encontrar uma forma mais
adequada de justa distribuicdo de recur-
sos de satde, numa situacéo crescente
de competitividade”. Para ele, é indis-
pensavel fugirmos do debate
reducionista voltado exclusivamente
para os direitos individuais, preocupan-
do-nos, além do problema mais basico
da excluséo sodial aos novos beneficios,
com o resgate de conceitos mais abrangen-
tes relacionados & “dignidade da vida
humana, sua duracao, o valor da di-
versidade na sociedade humana e, es-
pecialmente, & necessidade de se evitar
formas de determinismo genético (...)” (5).

ﬁéng;*%ﬁ:ﬂtﬁwﬂ’ﬁw&w@*@*‘fa&
oral, ética e pesquisa
cientifica

Alguns dos principais bioeticistas
que tém se dedicado a estudar a ética
e a moral, bem como suas relacées
com situagoes que envolvem a vida
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no planeta, de uma forma geral procu-
ram considera-las como sinénimos
(6,7,8). Mesmo assim, nas disciplinas
e cursos de bioética que venho minis-
trando na Universidade de Brasilia e
em outras universidades de 1994 para
ca, tenho utilizado, para fins didaticos,
alguns parametros diferenciais entre as
duas. Esta diferenciacao se revelou Gtil
no sentido de uma melhor compreen-
séo de alguns temas mais conflitivos e
fronteiricos da anélise bioética, prin-
cipalmente quando os interlocutores
sao alunos dos cursos de graduacéao.

Assim sendo, é inicialmente indis-
penséavel comentar que o termo ética
vem do grego ethos e quer dizer “modo
de ser” ou “carater”, no sentido simi-
lar ao do “forma(s) de vidaf(s)
adquirida(s) pelo homem”. A palavra
moral, por sua vez, deriva etimolo-
gicamente do latim mos ou mores
(“costume” ou “costumes”) e quer di-
zer “alguma coisa que seja habitual
para um povo’. Ambas, portanto, tém
significado similar. Contudo, foi a par-
tir do latim que estabeleceram-se as
bases do “direito romano”. Na Roma
Antiga é que criou-se, historicamente,
o que se entende hoje por justica, no
seu sentido formal, através de leis que
foram sendo adaptadas durante os sé-
culos subseqientes e que até os dias
atuais estabelecem as diferentes formas
de relacao e regem os destinos de pes-
soas, povos e nagoes.

Como os romanos nao encontra-
ram uma traducao que lhes fosse in-
teiramente satisfatéria para o ethos,
passaram a utilizar de forma generali-
zada o mores, que em portugués é tra-
duzido por MORAL. Desta forma, a
“boa” ou “correta” normatizacéo pas-
sou a ser entendida como aquela le-

gislacdo que interpretasse e manifes-
tasse as situacoes concretas que acon-
teciam, de modo mais aproximado aos
costumes ou as formas habituais dos
cidadaos e das comunidades procede-
rem nas suas vidas societarias quoti-
dianas.

Em resumo, se por um lado o sig-
nificado etimolégico de ética e moral
é similar, por outro existe uma diferen-
ca historicamente determinada entre
ambas. Como vimos acima, a moral
romana € uma espécie de traducao
latina de ética, mas que acabou ad-
quirindo uma conotagao formal e im-
perativa que direciona ao aspecto ju-
ridico e nao ao natural, a partir da
antiga polarizagdo secularmente
verificada, e especialmente forte na-
quela época, entre o “bem” e 0 “mal”,
o “certo” e 0 “errado”, o “justo” e o
“injusto” (9). Para os gregos, o ethos
indicava o conjunto de comportamen-
tos e habitos constitutivos de uma ver-
dadeira “segunda natureza” do ho-
mem. Na Etica a Nicémaco, Aristoteles
interpretava a ética como a reflexao
filoséfica sobre o agir humano e suas
finalidades (10). E é a partir da inter-
pretacéo aristotélica que a ética pas-
sou, posteriormente, a ser referida
como uma espécie de “ciéncia” da
moral. Na prética, no entanto, a dis-
cussao persiste até hoje. Os cédigos
de ética profissional, por exemplo, con-
sistem em manifestagdes maniqueistas
e formais (e muito bem estruturadas,
sob o ponto de vista corporativo...)
daquilo que os romanos entendiam
por moral. As legislacées, de modo
geral, também obedecem conotacéo
semelhante.

Dentre as muitas discussoes en-
contradas na literatura sobre as dife-



rencas ou semelhancas entre moral e
ética, merecem destaque as posicoes
de Joseph Fletcher, de acordo com o
qual ndo deverfamos sentir-nos obri-
gados por qualquer regra moral intan-
givel: s6 o contexto e as conseqiién-
cias Gteis ou prejudiciais das nossas
escolhas deveriam determinar-nos
(11). Segundo Lucien Seve (12), que
analisa as posicdes de Fletcher, nume-
rosos médicos o apoiaram tomando “a
defesa deste repidio dos absolutos
morais em defesa de um
contextualismo de espirito utilitarista,
a partir da expressao ética de situa-
¢oes”. Assim, estabeleceu-se uma dis-
tincao, que passou a ser corrente em
alguns meios, entre moral e ética, que
recobre o conflito entre a exigibilidade
das condutas prescritas por normas
universais e a flexibilidade das decises
adequadas em cada caso singular.
Transportando o foco da discussao
para o tema das investigagoes cientifi-
cas, que é o objeto do nosso assunto,
é indispenséavel assinalar que as regras
e as leis que dispoem sobre o desen-
volvimento cientifico e tecnolégico
devem ser cuidadosamente elaboradas
para, por um lado, prevenir abusos e,
pelo outro, evitar limitagoes e proibi-
¢oes descabidas. Segundo o filésofo
italiano Eugenio Lecaldano (13), “exis-
te um nucleo de questoes que precisam
ser reconduzidas dentro de regras de
carater moral, e ndo sancionadas juri-
dicamente”; e um outro “no qual estas
questées devam ser rigidamente san-
cionadas e, portanto, codificadas”. O
primeiro aspecto se fefere ao
pluralismo, a toleréncia e a solidarie-
dade, prevalecendo a idéia de legiti-
midade (moral). O segundo diz mais
respeito ao direito formal e a justiga,

onde prevalece a idéia de legalidade
(ética). Desta forma, dentro do
pluralismo moral constatado nos dias
atuais, parece-nos preferivel confiar
mais no transculturalismo (nas singu-
laridades culturais e nas diferengas de
moralidades verificadas entre pesso-
as e povos) do que em certas “ver-
dades universais” e normas juridicas
inflexiveis.

Vou ilustrar a diferenciacao que
percebo entre ética e moral com um
exemplo situado na zona de limites (do
que chamo de bioética “forte” ou
bioética “dura”) para a tomada de

decisées. Uma menina de rua com

apenas doze anos de idade, sem fami-
lia, prostituta desde os oito anos, na-
tural de grande capital de uma regiao
pobre do Brasil, procura um médico
para auxilid-la na realizagao do abor-
to. Um detalhe: a menina é HIV positi-
va. Apesar de ser catélico e saber que
no Brasil o aborto, nestes casos, é proi-
bido, o0 médico decide efetivar o ato,
dizendo, nessa circunstancia, estar
tranqiilo por nao ter pecado contra seu
Deus nem infringido o cédigo de ética
médica ou a legislacéo do pais. Esta
situacao pode ser caracterizada entre
aquelas que Adela Cortina denomina
de “ética sem moral” (14). Ou seja,
apesar de existir formalmente uma
transgressao legal (ética), pela infracéo
aos mandamentos catdlicos, codigo
profissional e legislagao brasileira, o
médico tomou partido por uma deci-
sao legitima pautada na sua prépria
moralidade, que o impediu de deixar
uma situagao de limites como esta se-
guir adiante. Neste caso, a esséncia da
discussao nao deve incidir na decisao
especifica e individual do médico,
mas na analise mais globalizada da

102



103

responsabilidade publica do Estado
com relagao a sociedade que o man-
tém e a quadros draméticos de inad-
missivel abandono e injustica social.

[ | Nl e i e
manipulacao da vidae o
tema dos “limites”

A questao da “manipulagao da
vida” pode ser contemplada a partir de
variados angulos: biotecnocientifico,
politico, econdmico, social, juridico,
moral... Em respeito a liberdade indivi-
dual e coletiva conquistada pela huma-
nidade através dos tempos, a pluralidade
constatada neste final do século XX re-
quer que o estudo bioético do assunto
contemple, na medida do possivel e de
forma multidisciplinar, todas estas pos-
sibilidades.

Com relagao a vida futura do pla-
neta, nao deveréo ser regras rigidas ou
“limites” exatos que estabelecerao até
onde o ser humano podera ou devera
chegar. Para justificar esta posicao,
vale a pena levar em consideragao al-
guns argumentos de Morin sobre os
sistemas dindmicos complexos. Para
ele, o paradigma classico baseado na
suposicao de que a complexidade do
mundo dos fenémenos devia ser resol-
vida a partir de principios simples e leis
gerais nao € mais suficiente para con-
siderar, por exemplo, a complexidade
da particula subatémica, a realidade
césmica ou 0s progressos técnicos e
cientificos da area biolégica (15). En-
quanto a ciéncia classica dissolvia a
complexidade aparente dos fenémenos
e fixava-se na simplicidade das leis
imutaveis da natureza, o pensamento
complexo surgiu para enfrentar a

complexidade do real, confrontando-
se com os paradoxos da ordem e de-
sordem, do singular e do geral, da
parte e do todo. De certa forma, in-
corpora o acaso e o particular como
componentes da anélise cientifica e
coloca-se diante do tempo e dos fe-
ndémenos.

Segundo Hans Jonas, o tema da
“liberdade da ciéncia” ocupa posicao
Gnica no contexto da humanidade,
nao limitada pelo possivel conflito com
outros direitos (16). Para ele, no en-
tanto, o observador mais atento perce-
be uma contradicao secreta entre as
duas metades dessa afirmacao, porque
a posicao especial alcancada no mun-
do gracas a liberdade da ciéncia signi-
fica uma posicao exterior de poder e
de posse, enquanto a pretensao de
incondicionalidade da liberdade da in-
vestigacao tem que apoiar-se precisa-
mente em que a atividade de investi-
gar, juntamente com o conhecimento,
esteja separada da esfera da acao. Por-
que, naturalmente, na hora da agao
toda liberdade tem suas barreiras na
responsabilidade, nas leis e conside-
racOes sociais. De qualquer maneira,
ainda de acordo com Jonas, sendo (til
ou inttil a liberdade da ciéncia é um
direito supremo em si, inclusive uma
obrigacao, estando livre de toda e qual-
quer barreira.

Abordando o tema da “ética para
a era tecnoldgica”, Casals diz que “tra-
ta-se de atingir o equilibrio entre o
extremo poder da tecnologia e a
consciéncia de cada um, bem como
da sociedade em seu conjunto: “Os
avangos tecnoldgicos nos remetem
sempre a responsabilidade individual,
bem como ao questionamento ético dos
envolvidos no debate, especialmente



aqueles que protagonizam as tomadas
de decisoes”(16).

De acordo com o que ja foi colo-
cado anteriormente, para as pessoas
que defendem o desenvolvimento livre
da ciéncia, embora de forma respon-
savel e participativa, é dificil conviver
pacificamente com expressoes que es-
tabelecam ou signifiquem “limites”
para a mesma. O tema, contudo, é de
dificil abordagem e solugao. Por isso,
enguanto nao encontrar uma expres-
sao (ou iluminacao moral suficiente...)
que se adeque mais as minhas exatas
intengoes prefiro utilizar a palavra “li-
mites” entre aspas, procurando, com
esse artificio, certamente frégil, expres-
sar minha dificuldade sem abdicar de
minhas posicoes.

Assim sendo, € necessario que se
passe a discutir sobre principios mais
amplos que, sem serem quantitativos
ou “limitrofes” na sua esséncia, pos-
sam proporcionar contribui¢des
conceituais e também préticas no que
se refere ao respeito ao equilibrio
multicultural e ao bem-estar futuro da
espécie. Nesse sentido, parece-nos in-
dispensavel agregar a discussao alguns
temas que tangenciam as fronteiras do
desenvolvimento, sem limita-lo: a
pluralidade e a tolerancia, a participa-
cao e aresponsabilidade; a equidade
e a justica distributiva dos beneficios
(18, 19).

Diversos setores da sociedade,
principalmente aqueles religiosos e
mais dogméticos, tém tragado uma
visdo perturbadora, pessimista e
apocaliptica da relagao entre a cién-
cia e a vida humana neste final de sé-
culo. Um dos documentos mais respei-
taveis surgidos nos ultimos anos e que
contempla a discussao bioética — a

Enciclica Evangelium Vitae, do Papa
Joao Paulo Il — desenvolve esta linha
de pensamento (20). A relacao de te-
mas abordados pela Enciclica papal
abrange tudo aquilo que se opoe de
forma direta a vida, como a fome e as
doencgas endémicas, guerras, homici-
dios, genocidios, aborto, eutanasia;
tudo aquilo que viole a integridade da
pessoa, como as mutilacoes e torturas;
tudo aquilo que ofenda a dignidade
humana, como as condigbes subhu-
manas de vida, prisdes arbitréarias, es-
cravidao, deportagao, prostituicao, tra-
fico de mulheres e menores, condicoes
indignas de trabalho. A partir desta
realidade incontestéavel o Papa chega
a definir o século XX como uma épo-
ca de ataques massivos contra a vida,
como o reino do culto a morte. A ve-
racidade destes fatos, no entanto, é
maculada pela unilateralidade do jul-
gamento sobre o presente e pela es-
curidao apontada para o futuro.

A insisténcia nos aspectos nega-

tivos da realidade obstaculiza uma vi-.

sao mais precisa e articulada deste
século. Sem cair na posicao oposta,
deve-se reconhecer que o século XX,
apesar das guerras e crimes e de estar
se encaminhando para seu final em
clima de incerteza, foi também o sé-
culo da vida. Foi o século no qual
aprofundou-se o conhecimento cienti-
fico sobre a prépria vida que, sem du-
vida, melhorou em termos de qualida-
de para a maioria da espécie huma-
na. Foi o século no qual, pela primeira
vez na histéria, a duracado média da
vida aproximou-se aos anos indicados
como destino “normal” da nossa es-
pécie; no qual a satide dos trabalha-
dores foi defendida e sua dignidade
reconhecida em muitos paises; onde
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vimos emergir os direitos vitais, juridi-
cos e culturais das mulheres, que nos
séculos anteriores foram sempre des-
prezados; em que existiu uma substan-
cial valorizacao do corpo; onde as ci-
éncias biolégicas e a medicina chega-
ram a descobertas fantasticas, benefi-
ciando individuos e populagdes. O
grande desafio de hoje, portanto, é
construir o processo de inclusae de
todas as pessoas e povos como
beneficiarios deste progresso.

A forca da ciéncia e da técnica
estd, exatamente, em apresentar-se
como uma légica utdpica de liberta-
¢ao que pode levar-nos a sonhar para
o futuro inclusive com a imortalidade.
Tudo isso deveria, pois, desaconselhar
as tentativas de impor uma ética auto-
ritaria, alheia ao progresso técnico-ci-
entifico. Deveria, além disso, induzir-
nos a evitar formulacées de regras ju-
ridicas estabelecidas sobre proibicées.
E preferivel que os vinculos e os “limi-
tes” das leis sejam declinados positi-
vamente e que seja estimulada uma
moral autégena, ndo imposta mas ine-
rente. Em outras palavras, é necessa-
rio que entre os sujeitos ético-juridicos
nao seja desprezada a contribuicao
daqueles que vivem a dinamica pré-
pria da ciéncia e da técnica (os cien-
tistas), sem chegar, todavia, a delegar
somente a estes decisdes que dizem
respeito a todos.

Nesse sentido, é necessario que
ocorram mudanc¢as nos antigos
paradigmas biotecnocientificos, o que
nao significa obrigatoriamente a dis-
solugao dos valores ja existentes, mas
sua transformagéao: “deve-se avancar
de uma ciéncia eticamente livre para
outra eticamente responsével; de uma
tecnocracia que domine o homem

para uma tecnologia a servico da hu-
manidade do préprio homem (...) de
uma democracia juridico-formal a
uma democracia real, que concilie li-
berdade e justica (21). Trata-se, por-
tanto, de estimular o desenvolvimento
da ciéncia dentro de suas fronteiras
humanas e, ao mesmo tempo, de
desestimula-lo quando essa passa a
avancar na diregao de “limites” desu-
manos.

- s g —
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eusamento” versus
“demonizacdo” da ciéncia

Com relacdo as ciéncias
biomédicas, as reflexdes morais ema-
nadas de diferentes setores da socie-
dade mostram hoje duas tendéncias
antagonicas. De um lado, existe uma
radical bioética racional e justificativa,
através da qual “tudo aquilo que pode
ser feito, deve ser feito”. No extremo
oposto, cresce uma tendéncia conser-
vadora baseada no medo de que nosso
futuro seja invadido por tecnologias
ameacadoras, levando seus defensores
a procura de um culpado, erroneamen-
te identificado na matriz das novas
técnicas, na propria ciéncia. Neste
quadro complexo, a bioética pode vir
a ser usada por alguns como instru-
mento para afirmar doutrinas
anticientificas e, por outros, ser consi-
derada como um obstéculo impertinen-
te ao trabalho dos cientistas e ao de-
senvolvimento bioindustrial; ou ain-
da como um instrumento para negar
o valor da ciéncia (ou como valida-
cao de posicoes anticientificas) ou,
entdo, para justificA-la a qualquer

custo (22).



Orientar-se entre estas duas teses
opostas nao é tarefa facil. A novidade
e a complexidade sao caracteristicas
inerentes & maioria dos temas bioéticos
atuais, dos transplantes as pesquisas
com seres humanos e animais, do pro-
jeto genoma a reprodugéo assistida.
Sobre muitos destes problemas ainda
nao foram formuladas regulamenta-
¢bes que em outros campos e em épo-
cas passadas conduziram a compor-
tamentos mais ou menos homogéneos
e se constituiram no fundamento de leis
cujo objetivo, mais do que evitar ou
punir qualquer conduta censuravel, era
o de manter um certo equilibrio na so-
ciedade. Nos dias atuais, o desenvol-
vimento da ciéncia esté sujeito a cho-
ques com diversas doutrinas e crengas
existentes, ao mesmo tempo em que as
opinides pessoais também oscilam
entre sentimentos e orientagdes diver-
sas. Por outro lado, linhas de pesquisa
se alargarao no futuro, alcan¢ando re-
sultados ainda imprevisiveis, enquan-
to diversos conhecimentos ja adquiri-
dos (como a clonagem) estao hoje ape-
nas na fase inicial de sua aplicagao
prética.

 De acordo com esta ordem pola-
rizada de coisas, o mundo moderno
podera desaguar em uma crescente
“confusédo diabdlica”, ou na resolucéo
de todos os problemas da espécie hu-
mana através do progresso cientifico.
As duas hipéteses incorrem no risco
de alimentar na esfera cultural o
dogmatismo, e na esfera prética a pas-
sividade. Se por um lado sao inime-
ros os caminhos a serem escolhidos
para que a terra se transforme num
verdadeiro inferno, sdo também infi-
nitas as possibilidades de utilizacéo
positiva das descobertas cientificas.

O embate entre valores e interesses so-
bre cada uma das op¢oes é um dado
real, inextinguivel e construtivo sob
muitos aspectos. A adocao de normas
e comportamentos moralmente aceita-
veis e praticamente uteis requer, por
todas as razbes ja expostas, tanto o
confronto quanto a convergéncia das
vérias tendéncias e exigéncias (23).

e . " e —— —
L LT R G B S

luralidade e tolerdncia,
participacao e responsabilidade,
eqiiidade e justica distributiva

Enfim, toda esta desorganizacao
de idéias e préaticas comprometem di-
retamente a prépria espécie humana,
que se tornou interdependente em re-
lacéo aos fatos, ainda que por sorte se
mantenha diversificada em termos de
histéria, leis e cultura. A relacao entre
interdependéncia, diversidade e liber-
dade poderéa tornar-se um fator positi-
vo somente no caso das escolhas pra-
ticas e das orientacoes bioéticas terem
reforcadas suas tendéncias ao
pluralismo e a tolerdncia.

A intoler&ncia e a unilateralidade,
porém, sao fenémenos freqlientes tan-
to nos comportamentos relacionados
as situacoes persistentes quanto nas
atitudes que se referem aos problemas
emergentes surgidos mais recentemente
e que crescem todos os dias. Quanto
aos comportamentos, no que se refere
aos problemas persistentes, pode-se
citar, por exemplo, o ressurgimento do
racismo na Europa e em outras partes
do mundo e cujas bases culturais es-
tao exatamente em negar o fato de que
as etnias pertencem ao dominio comum
da espécie humana e em confundir o
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conceito de diferenca com o de infe-
rioridade. Para as atitudes com rela-
cao aos problemas “emergentes”,
pode-se recordar a deciséo do presi-
dente norte-americano Bill Clinton de
proibir as pesquisas de clonagem com
seres humanos e cortar todo possivel
auxilio governamental para as mes-
mas, contrariando as sugestoes da
comissao nacional de bioética por ele
convocada.

O desenvolvimento da ciéncia
pode percorrer caminhos diversos, uti-
lizar diferentes métodos. O conheci-
mento é por si s6 um valor, mas a de-
cisao sobre quais conhecimentos a
sociedade ou os cientistas devem con-
centrar seus esforcos implica na con-
sideracao de outros valores. Da mes-
ma forma, nao se pode deixar de con-
siderar o papel do cientista ou da ati-
vidade que ele exerce. Sua responsa-
bilidade ética deve ser avaliada néo s6
pelo exercicio das suas pesquisas em
si mas, principalmente, pelas consequ-
éncias sociais decorrentes das mes-
mas. Enquanto a ciéncia, nao sendo
ideolégica por sua estrutura, pode es-
tar a servigo ou dos fins mais nobres
ou dos mais prejudiciais para o géne-
ro humano, o cientista nao pode per-
manecer indiferente aos desdobramen-
tos sociais do seu trabalho. Se a cién-
cia como tal nao pode ser ética ou
moralmente qualificada, pode sé-la, no
entanto, a utilizacdo que dela se faca,
os interesses a que serve e as conse-
gliéncias sociais de sua aplicacao.
Estd ainda inserido nessa pauta o
tema da democratizagédo do acesso
para todas as pessoas, indistinta e
equanimemente, aos beneficios do
desenvolvimento cientifico e tecnolé-
gico (as “descobertas”), uma vez que

a espécie humana é o tnico e real sen-
tido e meta para esse mesmo desen-
volvimento. \

Dentro ainda do tema da demo-
cracia e desenvolvimento da ciéncia,
nao se poder deixar de abordar a ques-
tao do controle social sobre qualquer
atividade que seja de interesse coleti-
vo e/ou publico. Mesmo em temas
complexos como o projeto genoma
humano ou a doacéo e os transplan-
tes de 6rgéos e tecidos humanos, a
pluriparticipagao é indispensével para
a garantia de que os direitos humanos
e a cidadania sejam respeitados. O
controle social, através do pluralismo
participativo, devera prevenir o difi-
cil problema de um progresso
biotecnocientifico que reduz o cidadao
a stdito ao invés de emancipéa-lo. O
sudito é o vassalo, aquele que esta sem-
pre sob as ordens e vontades de ou-
tros, seja do rei, seja dos seus
opositores. Esta peculiaridade é abso-
lutamente indesejavel em um proces-
so no qual se pretende que a partici-
pacéo consciente da sociedade mun-
dial adquira um papel de relevo. A éti-
ca & um dos melhores antidotos con-
tra qualquer forma de autoritarismo e
de tentativas espurias de manipula-
goes.

Ainda no que diz respeito a tole-
rancia, Mary Warnock destacou o prin-
cipio segundo o qual a Unica razdo
vélida para nao se tolerar um com-
portamento é que este cause danos a
outras pessoas, além de quem o adota
(24). O exemplo ao que ela se refere é
a legislacdo sobre embrides, que foi
discutida na Inglaterra durante anos.
Com relagao ao aborto, é oportuno
recordar, na mesma linha de idéias ja
abordada em tépico anterior, que existe



uma diferenca entre seu enfoque legal
e moral. Sobre a legalidade, vérios
paises o reconheceram, objetivando
evitar que ele permanecesse como um
fenémeno clandestino, por isto mesmo
agravado e impossivel de prevenir.
Quanto a moralidade, ele é, de qual-
quer modo, um ato interruptivo de um
processo vital, ao qual setores da so-
ciedade atribuem significado negativo
e outros nao. De qualquer forma, ques-
tbes complexas como o aborto nao
encontram respostas satisfatérias uni-
camente no ambito exclusivo do
pluralismo e da toleréncia, devendo ser
integradas a outros conceitos como a
responsabilidade (da mulher, da soci-
edade e do Estado) e a eqtiidade no
seu mais amplo sentido. :

e B»% Tﬁwf»gv *@ﬁ‘- 5 w*ywﬂ EEE
onsideracoes finais

E sempre preferivel confiar mais
NO Progresso e nos avancgos culturais e
morais do que em certas normas juri-
dicas. Existern, de fato, zonas de fron-
teira nas aplicacoes da ciéncia. Levan-
do em consideracao a velocidade do
progresso biotecnocientifico é, contu-
do, impossivel reconstruir rapidamen-
te certas referéncias ou valores que
possam vir a ser compartilhados por
todos, a menos que se insista na alter-
nativa da imposi¢ao autoritaria e uni-
lateral de valores. A solugéo estéa, en-
tao, em verificarmos se é possivel tra-
balhar para a definicdo de um conjun-
to de condigbes de compatibilidade
entre pontos de vista que permanece-
rao diferentes, mas cuja diversidade
nao implique necessariamente em um
conflito catastréfico ou em uma radi-

cal incompatibilidade (25). E oportu-
no levantar neste ponto o importante
papel formador desempenhado pela
midia (virtual, impressa, falada e
televisionada), que deve avancar do
patamar do simples entretenimento em
direcao a abertura de debates publi-
cos relacionados e comprometidos
com temas de interesse comurmn.

O grande né relacionado com a
questao da manipulacdo da vida huma-
na nao esta na utilizagao em si de novas
tecnologias ainda néo assimiladas mo-
ralmente pela sociedade, mas no seu
controle. E esse controle deve ocorrer em
patamar diferente ao dos planos cienti-
ficos e tecnoldgicos: o controle é ético. E
prudente lembrar que a ética sobrevive
sem a ciéncia e a técnica; sua existéncia
néo depende delas. A ciéncia e a técni-
ca, no entanto, nao podem prescindir da
ética, sob pena de, unilateralmente, se
transformarem em armas desastrosas
para o futuro da humanidade, nas maos
de ditadores ou de minorias poderosas
e/ou mal-intencionadas.

O “xis” do problema, portanto,
esta no fato de que dentro de uma es-
cala hipotética de valores vitais para a
humanidade a ética ocupa posigéo
diferenciada em comparag¢ao com a
pura ciéncia e a técnica. Nem anterior,
nem superior, mas simplesmente dife-
renciada. Além de sua importancia
qualitativa no caso, a ética serve como
instrumento preventivo contra abusos
atuais e futuros que venham a trazer
lucros e poderes abusivos para poucos,
em detrimento do alijamento e sofri-
mento de grande parte da populagéo
mundial e do préprio equilibrio
biossociopolitico do planeta.

Para que a manipulagéao da vida
se faca dentro do marco referencial da
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cidadania, com preservacao da liber-
dade da ciéncia a partir do paradigma
ético da responsabilidade, existem dois
caminhos. O primeiro, por meio de le-
gislagbes que deverao ser
(re)construidas democraticamente pe-
los diferentes paises, levando-se em
consideracao os indicadores acima
mencionados e no sentido da preser-
vacao de referenciais éticos estabele-
cidos em consonancia com o progres-
so moral verificado nas respectivas
sociedades. No que diz respeito a esse
tépico, vale a pena recordar o fracas-
so representado pela nova legislacao
brasileira com relacéo a doacéo pre-
sumida de 6rgaos para transplantes.
Apés a promulgacao da lei nos tltimos
meses de 1997, a qual em momento
algum foi discutida coletivamente e
muito menos aceita pela sociedade do
pais, o nimero de doadores mortos
passou a diminuir progressivamente,
meés apds meés, até que em agosto de
1998 o Ministério da Satde decidiu
por solicitar ao Congresso Nacional
novas discussoes objetivando sua al-
teracao.

O segundo, por meio da constru-
cao democrética, participativa e soli-
déria — pela comunidade internacio-
nal de nagbes — de uma versao atuali-
zada da Declaracéo Universal dos Di-
reitos Humanos, pautada nao em proi-
bigbes, mas na busca afirmativa da
incluséo social, de satide, bem-estar e
felicidade. Uma espécie de Estatuto da
Vida, que possa vir a servir de guia
para as questdes conlflitivas j& consta-
tadas atualmente e para aquelas no-
vas situacdes que certamente surgi-
rao no transcorrer dos préximos anos
como conseqiiéncia do desenvolvimen-
to.
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